
LEGISLAÇÃO 

 

Legislação sobre sociedade de informação 

 

Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto - Aprova o regime de acesso à informação administrativa 

e ambiental e de reutilização dos documentos administrativos, transpondo a Diretiva 

2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro, e a Diretiva 

2003/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de novembro. 

Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto – Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, 

do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 

relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais e à livre circulação desses dados. 

Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de agosto - Aprova o regime jurídico dos documentos 

eletrónicos e da assinatura digital 
 

 

Legislação geral sobre património 

Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro – Estabelece as bases da política e do regime de 

proteção e valorização do património cultural. 

 

Legislação geral sobre arquivos 

Decreto-Lei nº 47/2004, de 3 de março – Define o regime geral das incorporações da 

documentação de valor permanente em arquivos públicos. 

Decreto-Lei nº 16/93 de 23 de janeiro – Estabelece o regime geral dos arquivos e do 

património arquivístico.  

Decreto-Lei n.º 121/92, de 2 de julho – Princípios de gestão de documentos relativos a 

recursos humanos, recursos financeiros e recursos patrimoniais dos serviços de 

administração direta ou indireta do Estado. 

Decreto-Lei nº 447/88 de 10 de dezembro – Pré-arquivagem de documentação. 

Estabelece os termos em que serão aprovadas as normas que regulam a avaliação, seleção, 

eliminação e transferências de documentação de arquivo na posse de, entre outros, 

serviços da administração direta e indireta do Estado. Revoga o Decreto-Lei n.º 29/72, de 

24 de janeiro. 
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Lei n.º 31/2019, de 3 de maio - Regula a utilização de dispositivos digitais de uso pessoal 

e permite a fotografia digital nas bibliotecas e arquivos públicos 

 

Legislação sobre os arquivos do Ministério da Educação e Ciência 

Portaria n.º 536/2009, de 18 de maio – Aprova o regulamento de gestão de documentos 

das Direções Regionais de Educação. 

Portaria n.º 684/2006, de 4 de julho – Aprova o regulamento de gestão de documentos da 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação. 

Portaria n.º 1 310/2005, de 21 de dezembro - Aprova o regulamento de gestão de 

documentos dos estabelecimentos de ensino básico e secundário. 

Portaria n.º 1 264/2004, de 28 de setembro – Aprova o regulamento de gestão de 

documentos da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência, Inovação e Ensino Superior. 

 

Legislação geral sobre bibliotecas 

Lei n.º 16/2008, de 1 de abril - Estabelece medidas e procedimentos necessários para 

assegurar o respeito dos direitos de propriedade intelectual, transpondo para a ordem 

jurídica interna a Diretiva n.º 2004/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 

de Abril de 2004, relativa ao respeito dos direitos de propriedade intelectual. 

 

Legislação sobre bibliotecas escolares 

Portaria n.º 192-A/2015 - Diário da República n.º 124/2015, 1º Suplemento, Série I de 

2015-06-29 – Estabelece as regras de designação de docentes para a função de professor 

bibliotecário, o modo de designação de docentes que constituem a equipa da biblioteca 

escolar, as regras concursais aplicáveis às situações em que se verifique a inexistência no 

agrupamento de escolas ou nas escolas não agrupadas, de docentes a afetar para as 

funções de professor bibliotecário, e as regras de designação de docentes para a função 

de coordenador interconcelhio para as bibliotecas escolares 

 

Legislação geral sobre museus 

Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto – Aprova a Lei Quadro dos Museus Portugueses. 

Despacho normativo n.º 3/2006, de 25 de janeiro - Estabelece a credenciação de museus 

e aprova o seu formulário de candidatura.  
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